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1. INTRODUÇÃO 
A cada dia nos chegam muitas questões sobre como usar os recursos destinados ao programa de educação permanente do Ministério da Saúde, transferidos a estados e municípios e os recursos dos próprios municípios.
É duro ver uma área na saúde a qual muito pouco se destinou de recursos e agora engessada no uso destes recursos pelas várias amarras. Umas legais e a maioria fruto do desconhecimento das pessoas.
Vamos centrar nossa resposta a esta grande questão posta e que vamos responder por partes
2. QUESTÕES E TENTATIVAS DE RESPOSTAS
2.1 RENUNCIADO BÁSICO INICIAL
UM MUNICÍPIO OU CONJUNTO DE MUNICÍPIOS QUER FAZER UM CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA E TEM DUAS ALTERNATIVAS: 1)      TRAZER O CURSO DA UNIVERSIDADE PARA DENTRO DA SECRETARIA E ARCAR COM TODAS AS DESPESAS: PROFESSORES, HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO, SALA DE AULA, LANCHES ETC. (COMO FEZ SÃO JOSÉ DOS CAMPOS EM 1980 COM A UNICAMP E EM 1988/89/90 COM A FSP/USP). 2)      A(S) SECRETARIA (S) DE SAÚDE PAGAR MATRÍCULA E MENSALIDADE PARA TRINTA, QUARENTA ALUNOS.
 
2.2 DESDOBRAMENTOS DAS QUESTÕES
2.2.1. QUEM PODE FINANCIAR AÇÕES DE EDUCAÇÃO DO TRABALHADOR, DOS CONSELHEIROS E DA POPULAÇÃO

2.2.1.1 A SMS PODE PAGAR CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA, SAÚDE DA FAMÍLIA, GESTÃO PARA SEUS SERVIDORES? 
Sim é possível. Estes cursos podem ser destinados tanto aos servidores efetivos, como para os comissionados e temporários da área de saúde. Alguns municípios têm esta questão de aprimoramento de seus funcionários na lei orgânica do município ou em lei específica. São José dos campos faz isto desde a década de oitenta, e só foi ter uma lei mais explícita sobre a matéria em 1995 (lei 4783/95 que trata de bolsas de estudos. O essencial é ter uma abertura orçamentária destinada ao aperfeiçoamento, treinamento, educação. Se não existir é só criar o que nunca será difícil dado ao tema.
2.2.1.2 ESTES CURSOS PODERÃO SER PAGOS COM RECURSOS DOS 15% DE OBRIGAÇÃO LEGAL DA EC-29 PARA OS MUNICÍPIOS? 
Sim é possível. Os recursos da saúde podem ser gastos com ações e serviços de saúde entendidas como as específicas e tudo que as sustenta administrativamente. Habilitação e atualização de conhecimentos dos trabalhadores de saúde são essenciais. Esta atividade está prevista na resolução 322 do conselho nacional de saúde e na portaria 2047/2002 do ministério da saúde.
2.2.1.3 ESTES CURSOS PODERÃO SER PAGOS COM RECURSOS DAS TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS DOS BLOCOS? 

Sim é possível. Qualquer fonte dos blocos pode pagar treinamento de pessoal desde que o profissional atue na área do bloco de financiamento. Dentro do bloco não há nenhum limite do gasto, exceto aqueles previsto na 204 como novas construções, subvenções a filantrópicas e pagamento de assessorias a servidores da mesma esfera de governo. Dinheiro da atenção básica exclusivamente para educação permanente do pessoal do básico e assim por diante. Vide portaria 204/2007. Lembrar que o ministério da saúde tem transferido recursos para o financiamento das atividades de educação permanente da força de trabalho nos municípios, incluídos no bloco de gestão.
2.2.1.4 ESTES CURSOS PODERÃO SER PAGOS COM ALGUMA DAS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS? 
Sim é possível.   Cada estado tem uma legislação própria e uma abertura orçamentária própria. Depois depende para quê a transferência foi pactuada entre estado e município. Nada pode ser feito de diferente do objeto pactuado e/ou conveniado. Cada estado tem suas regras de transferência a municípios e nestas regras estará explicito em que pode ser usado o recurso. Ex. Por exemplo um recurso de transferência da secretaria estadual da saúde (res.56/08) em que ficou determinado que daqueles recursos transferido 30% era para investimento e 70% para custeio (capacitação dos profissionais).
2.2.1.5 QUAIS OS CRITÉRIOS PARA ACESSAR RECURSOS DA CRH PELO POCESSO DE HORA/AULA? QUE TIPO DE CURSOS PODE SER REALIZADO COM ESSA MODALIDADE DE EXECUÇÃO.

Todos os cursos de curta, média e longa duração. É bem mais fácil pagar com a medida de hora aula que com outra. Exceto o pessoal de apoio aos dias de aula (monitores) que se pode pagar o valor como um todo. Quanto à captação de recursos do CRH e o que pode ser feito com eles, tem-se que seguir as regras do CRH exceto aquelas em que se aplicarem estas orientações acima 
2.2.1.6 TEM VERBA FEDERAL ESPECÍFICA PARA TREINAMENTO DE PESSOAL DA SAÚDE E DE CONSELHEIROS? QUAL O FLUXO DESTAS VERBAS? COMO USAR ESTES RECURSOS FEDERAIS?

Existe verba federal para treinamento de pessoal da saúde e de conselheiros. O fluxo destas verbas é de transferência a estados ou a municípios. A transferência a estados na maioria das vezes é para posterior atividade junto aos municípios ou transferência a eles.

As modalidades para execução financeira são as seguintes variações de gestão-administração: estado, ou suas regionais;um município da regional (para todos); cada um dos municípios; uma entidade (melhor educacional) conveniada para este fim. Um exemplo em São Paulo, foi uma DRS que aditou um convênio com uma instituição prestadora da região. No estado de Minas Gerais o estado fez um convênio com o COSEMS-MG e este montou treinamentos nos colegiados de gestão regional sobre os temas e assuntos demandados pelos municípios. O uso destes recursos segue respostas de outros itens abaixo.
2.2.2 QUEM PODE REALIZAR OS CURSOS PARA AS SECRETARIAS DE SAÚDE e, 
2.2.2.1 QUEM PODE SE RESPONSABILIZAR POR CURSOS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO TRABALHADORES-CONSELHEIROS-CIDADÃOS?
A decisão do que fazer, de como fazer, a quem destinar será sempre do gestor individualmente ou em conjunto.

A execução dos cursos, treinamentos, palestras poderá ser feita pelo próprio gestor de um município, de um conjunto de municípios, pelo Estado através de suas regionais ou por um órgão ou instituição pública ou privada contratada para isto. Deve-se em igualdade de condições dar preferência a instituições de ensino como as universidades públicas. Em seguida as privadas.
2.2.2.2 COMO DAR O PASSO INICIAL?

Em primeiro lugar tudo começa com um projeto completo que deve ser escrito e desenvolvido pelo gestor municipal com um coordenador responsável pelo mesmo. Precisa constar do plano de saúde (original ou modificado) e ter disponibilidade orçamentária (original ou por alteração orçamentária). 
2.2.2.3 O COLEGIADO DE GESTÃO REGIONAL PODE ASSUMIR A AUTORIA DE UM PROJETO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE?

Não só pode mas, deve. O projeto educacional deve nascer da base para atender as necessidades locais. Outra coisa é o colegiado executar física e financeiramente este projeto. Isto é vedado porque o colegiado não é uma pessoa jurídica.

2.2.2.4 O CGR PODE CONSTRUIR UM ÚNICO PROJETO, SOB A SUA AUTORIA OU DE UM RESPONSÁVEL E ESTE SER DESMEMBRADO PARA GRUPOS DE MUNICÍPIOS QUE FARÃO A EXECUÇÃO FINANCEIRA DO MESMO?

Claro que sim. Feito o projeto da região, que atendeu as demandas locais, estes projetos poderão ser assumidos pelos municípios que definiram seu conteúdo. Não existe CGR autônomo. Ele é um espaço de pactuação entre os municípios membros.
2.2.3  PROCESSO LICITATÓRIO 
2.2.3.1 TEM QUE FAZER  LICITAÇÃO EM ALGUMA DAS MODALIDADES? FALE DE TODOS OS PASSOS DO PROCESSO.  

Sim.  Tem que haver algum procedimento licitatório até mesmo o rito de dispensa de licitação. Para as despesas de 8.000,00 o procedimento é compra direta, de 8.001,00 a 80.000,00, convite; e no valor de 80 mil a 650 mil tem que fazer licitação na modalidade tomada de preços. Necessário sempre o projeto básico onde se define o objeto da contratação e sua finalidade.
“II – PARA COMPRAS E SERVIÇOS NÃO REFERIDOS NO INCISO ANTERIOR:(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.648, DE 1998)

A) CONVITE – ATÉ R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS); (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.648, DE 1998)

B) TOMADA DE PREÇOS – ATÉ R$ 650.000,00 (SEISCENTOS E CINQÜENTA MIL REAIS); (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.648, DE 1998)

C) CONCORRÊNCIA – ACIMA DE R$ 650.000,00 (SEISCENTOS E CINQÜENTA MIL REAIS). (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.648, DE 1998

2.2.3.2 TENHO QUE PEDIR AUTORIZAÇÃO DA CIB PARA FAZER CURSOS? TENHO QUE FAZER UM CONTRATO? QUAL O MODELO IDEAL?

Quanto à aprovação na CIB depende da origem dos recursos. Cursos do município, com recursos próprios independem da BIPA. Recursos estaduais e federais claro que deve ter sua aprovação, conforme acordado, porem não tem nada a ver com a licitação. Os ritos da CIB têm que existir, porem para o processo de licitação o que conta é o projeto daquilo que se pretende, pode ser por dispensa (devidamente justificado) a compra direta, o convite, tomada de preço etc etc.
Tudo depende de contratos e existem vários 

2.2.3.3 QUAL O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO? QUEM PODE? ATÉ QUE VALORES EM 2011?
A dispensa se dá por conta de algum motivo que justifique o processo da dispensa (única prestadora no município, inexistência de interessados, as instituições públicas e filantrópicas etc) 

O limite para outros casos de compra de serviços é de R$ 8 mil ou nos casos que justifiquem, conforme acima. 
2.2.3.4 QUE PROCEDIMENTOS DEVEM SER REALIZADOS APÓS O MUNICÍPIO RECEBER OS RECURSOS PARA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DE ACORDO COM AS MODALIDADES DE EXECUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS.

O ideal deste dinheiro não é ser fatiado entre os municípios da região, considerando que os treinamentos devam ser feitos em comum com os demais para otimização dos recursos. Daí, se dividirmos todos os recursos e fizermos treinamentos conjuntos, teremos uma operação a posterior que é reunir estes recursos novamente numa entidade ou num município que ministrará os cursos.

2.2.3.3.1 HÁ DUVIDA REFERENTES QUANTO AOS VALORES DAS AÇÕES E QUE PROCEDIMENTO REALIZAR PARA VIABILIZAR AS MESMAS;

A- SE O VALOR DO PROJETO ULTRAPASSAR R$ 8.000,00 QUE PROCEDIMENTO DEVE O MUNICÍPIO REALIZAR PARA DESENCADEAR O PROCESSO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA;

B-QUAIS SÃO OS PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS QUANDO UM OU MAIS DOCENTES PERCEBERÃO MAIS DE 8.000,00 NO DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES;

C- SE FOR CONSIDERADA A PROPOSTA DE REALIZAR A MODALIDADE DE LICITAÇÃO COMO REALIZÁ-LA COM UM PROJETO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE QUE JÁ ESTÁ EXPLICITO UM AUTOR, COMO RESPONSÁVEL PELO PROJETO;
D- COM A OPÇÃO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA DE AÇÕES DE EP POR RPA, COMO DEVE SER O VINCULO DOS DOCENTES COM O MUNICÍPIO? OS PROFISSIONAIS DEVEM CONSTAR DA FOLHA DE PAGATO.DO MUNICÍPIO; 

Todos aqueles que recebem recursos de uma instituição pública ou são funcionários devidamente contratados (receberão como horas extras, quando fora de seu expediente) ou como prestadores de serviços com CNPJ (pessoa jurídica mesmo individual) ou como pessoa física por RPA. Existem órgãos públicos e algumas instituições privadas que fazem um “mini contrato” com estes professores. Este contrato poderá ser exclusivamente para pagamento do trabalho (hora aula/consultoria) ou também se incluindo as despesas de locomoção, alimentação e hospedagem.

Por RPA podem ser pagos, sem limite, trabalhadores, pessoas físicas para prestar serviços e aí o tempo limite será de três meses prorrogáveis até seis meses (com intervalo de tempo, entre um e outro, para não caracterizar vínculo com o órgão, município ou estado).

No caso do contratado por RPA, pelo município e exceder o valor determinado (8.000,00) não há implicação e nem responsabilidade já que este limite da lei 8666 trata apenas de pagamento a pessoa jurídica. Assim pode-se pagar 10, 15 mil a um médico plantonista por RPA, sem problema. Precisa sempre fazer a justificativa.

2.2.3.3.2 SE UMA AÇÃO DE EP FOR REALIZADA NUM PERÍODO DE 6 MESES E O MUNICÍPIO REALIZAR O PAGAMENTO POR RPA PODERIA ESTAR CARACTERIZADA INFRAÇÃO PELA REPETIÇÃO DO PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO.  

 

Não,(resposta acima), mas se os recursos forem transferidos em bloco diretamente para alguma instituição fazer, não há mais este problema pois a instituição não segue os limites das licitações da lei 8666.  E se for profissional, pessoa física, será feito por RPA até no período máximo de seis meses (o necessário, com espaço de tempo de 2, 3 meses a cada pagamento por docente, ou fazer o pagamento do total das horas no final de cada curso).
2.2.3.3.3 QUANDO FOR CONTRATADA PELO MUNICÍPIO UMA INSTITUIÇÃO PARA A EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE, COMO DEVE SER O VINCULO DOS DOCENTES COM A MESMA?

O vínculo passa a ser apenas contratada e deve seguir os trâmites já enumerados acima. Para as ações a serem desenvolvidas por ela não há limites, nem norma de pagamento. O que é necessário é que ela comprove estas despesas corretamente. Como dito acima a maneira mais correta é que estas instituições façam um mini contrato com estes professores. Todas as instituições contratadas devem fazer seus contratos à luz da legislação. O que podem os contratantes exigir para pagamento das demais parcelas (quando mais continuado o serviço) é exigir que o contratado demonstre que cumpriu as leis trabalhistas e outras.
2.2.4. CONTRATAÇÃO INDIVIDUAL DE PROFESSORES

2.2.4.1 ESTAS MESMAS REGRAS PODEM SER APLICADAS CURSOS, AULAS, ASSESSORIAS, INCLUSIVE FEITAS POR PESSOAS FÍSICAS INDIVIDUAIS?
COMO POSSO CONTRATAR PROFESSORES PARA DAR PALESTRAS E AULAS ESPORÁDICAS OU CURSOS DE CURTA DURAÇÃO (ATÉ 40 HS – UMA SEMANA DE 8 HORAS)?
Nos casos esporádicos pode se contratar por RPA. Não há impedimento para essa prática. O que deve ser observado é o limite de tempo para não caracterizar vinculo com o município (espaço de tempo entre um curso e outro pelo mesmo docente). Não existe limite de valores para as pessoas físicas (a 8666 trata de pessoas jurídicas e não físicas), e caso esse valor tenha passado o limite estabelecido que é de 8.000,00 não há implicações.
, 
2.2.4.2 TENHO QUE TER UM VALOR HORA-AULA JÁ PRÉ-ESTABELECIDO?
COMO PAGAR UM CONVIDADO QUE VENHA FAZER UMA CONFERÊNCIA DE UMA HORA E TENHA QUE GASTAR TRÊS DIAS PARA ISTO: UM DE IDA, UM DE PERMANÊNCIA, UM DE VOLTA? POSSO ESTABELECER CRITÉRIOS DE REMUNERÁ-LO NÃO POR HORA AULA?  SERIA JUSTO PAGÁ-LO COMO SE PAGA UM PROFESSOR LOCAL QUE NÃO PRECISA DE TEMPO DE DESLOCAMENTO?
Sim, no projeto deve estar claro o que se pretende contratar.
Primeiro – pode ser considerado o valor das despesas (refeição, estadia e transportes) e agregar ao valor total dos serviços.
Segundo – a despesa pode ser reembolsada, desde que a lei orgânica local trate do assunto e regulamentado por lei especifica para adiantamentos,
Terceiro – caso negativo, deverá ser regulamentado por lei, disciplinando o uso de recursos financeiros para fins de viagens e locomoção de servidores e outros. Atenção: para fazer notas/recibos/declarações de despesas de trajeto e hospedagem separadas do pagamento dos serviços prestados. Se colocados em um único recibo entram na declaração trabalho e ajuda de custo. Neste caso se onera o imposto de renda dos professores. O ideal é fazer pagamentos em separado: aulas e ajuda de custo.
2.2.4.3 É POSSÍVEL PAGAR A CONVIDADO PARA MINISTRAR

CURSOS, PALESTRAS E CONSULTORIAS POR HORAS De DISPONIBILIDADE DESDE O DESLOCAMENTO ATÉ A HORA DO RETORNO EM SUA CIDADE?
É possível desde que se agreguem as despesas no valor da prestação do serviço (inclusive os encargos uma vez que terá que recolher), pois não há como classificar, ou seja como separar o objeto contabilmente: horas de deslocamento e horas de aula/palestra/consultoria.
2.2.4.4 COMO PAGAR TRANSPORTE DE CONVIDADOS PARA AULAS/PALESTRAS/CONSULTORIAS? POSSO PAGAR POR QUILÔMETRO RODADO PARA O CONVIDADO VIR EM SEU PRÓPRIO VEÍCULO? COMO INCLUIR PEDÁGIOS? DÁ PARA FAZER ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO?
Deve constar no projeto todas as despesas que ocorrerão por conta do objeto, para alcançar sua finalidade ou sejas os acessórios, as despesas (pagamento direto da secretaria destes serviços: transporte, hotel, alimentação etc.) ou agregar esses valores ao valor dos serviços quando pessoa jurídico-físicas RPA. 
2.2.4.5 POSSO PAGAR PASSAGENS DE ÔNIBUS COMO REEMBOLSO?
A despesa com conselheiros, diretor/secretario para cursos e treinamentos, deve ser através de adiantamentos para essas finalidades. (adiantamento através de um servidor efetivo, conforme comunicado do TCE-SP nº19/2010 considerando a deliberação TC-A 42.975/026/08 de SP). Verifique sempre lei, decreto ou portaria sobre o tema de cunho estadual ou municipal.  O adiantamento e a prestação de contas dele deverão ser feito exclusivamente em nome de um servidor público. 
2.2.4.7 DÁ PARA PAGAR OS PROFESSORES COMO DIÁRIA E ELES ARCAM COM SUAS DESPESAS? DÁ PARA PAGÁ-LOS ANTECIPADAMENTE?

Professores e assessores podem ter suas despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, feita de três maneiras:

Diretamente pagos pela administração (hotel, restaurante, passagem de avião ou ônibus, veículo oficial), desde que conste no projeto, seu objeto, finalidade e seus acessórios (despesas) podem ser contratados,
Diretamente pagos pelas diárias (cobertura de alimentação e hospedagem) exemplo: o conselho nacional de saúde e todos os órgãos do Ministério da Saúde pagam diárias a conselheiros, seus convidados e consultores (assinam declaração de que vieram e a que vieram)
Diretamente pagos pelos professores que depois pedem ressarcimento.

Lembrem-se que o termo diária aqui usado , não é o termo técnico contábil correto para essa finalidade. Esta é uma “despesa com terceiros pessoa física” que deve ser precedida de empenho para cada prestador. O relatório de próprio punho mais o comprovante de deposito é o que caracteriza que a despesa foi realizada. Quer como participante ou docente, estranho ao quadro. Essencial a exatidão das contas.
 
2.2.5. DESPESAS COM CONSELHEIROS E ALUNOS E OUTROS CIDADÃOS

2.2.5.1 
COMO PAGAR DESPESAS DE DIÁRIAS PARA CONSELHEIROS, ALUNOS, OUTROS CIDADÃOS QUE FREQUENTAM CURSOS DE TREINAMENTO?

Tanto conselheiros, como outros cidadãos participantes de palestras, cursos etc. podem ter ajuda de custo correspondente à diária ou outro para pagar despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação. O Exemplo maior é que o próprio Ministério da Saúde faz desta maneira.
2.2.5.2 COMO PAGAR DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO PARA ALUNOS? REFEIÇÕES? LANCHES?
Fora da localidade geralmente estas despesas correm por conta de diárias pagas.
Dentro da localidade, se faz como há décadas é feito na compra dos lanches para a campolio, para a vacinação canina. Funcionários e não funcionários que estejam participando de evento da saúde podem ter lanche oferecido, pago com dinheiro público. Não se esquecer que isto deva contar do projeto com estimativa e autorização de despesas como toda e qualquer compra pública.  
2.2.6.SELEÇÃO DE DOCENTES

2.2.6.1 COMO PODE SER O PROCESSO SELETIVO DE DOCENTES PARA UMA AÇÃO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE?
Mais comumente estes docentes são indicados pelos Secretários de Saúde participantes do CGR. Em geral indicam pessoas que conhecem a área e que já demonstraram, em congressos e outros cursos, capacidade técnica para desenvolver estas atividades. Normalmente não há processo seletivo para estes docentes.  A experiência, entretanto mostra que, em geral, estes docentes são “quase pegos a laço”  e sob indicação por amplo e profundo conhecimento da área na teoria e principalmente na prática do dia a dia. 
2.2.6.2 QUANDO NOS PROJETOS DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE JÁ CONSTAR AS INDICAÇÕES DE DOCENTES PARA MESMA E HOUVER NECESSIDADE DE MUDANÇA DE ALGUM(NS), COMO PROCEDER,
Quando for feito por uma instituição não existe este problema. Em geral quem contrata serviços da instituição, tem o direito de dizer que docentes quer que sejam convidados. Isto é uma questão de acordo. De outro lado, se houver impeditivo de algum docente previsto estar presente e necessitar uma substituição, esta deve ser feita mediante justificativa apensada ao processo. Sempre será possível. 
2.2.7 SELEÇÃO DE ALUNOS
2.2.7.1 É SEMPRE NECESSÁRIA A PUBLICAÇÃO DE UM EDITAL PARA A SELEÇÃO DE ALUNOS QUE PARTICIPARÃO DE UMA AÇÃO DE EP, SE NÃO QUAIS OS PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS;
Normalmente esta discussão é interna a cada município. Definido o número limite de alunos para uma atividade, as vagas são divididas por um critério comum (por exemplo população). Depois ainda podem os municípios negociar entre si vagas remanescentes não utilizadas. O correto é que isto seja feito em forma de ofício com aquiescência dos envolvidos. 
Os municípios que indicam as pessoas mais adequadas para cada um dos cursos segundo seu exclusivo critério que aí deve ter regras claras para que depois os trabalhadores daqueles municípios não gerem reclamações. Por decisão colegiada pode-se também, para aprimorar este processo, colocar algumas vagas que serão ocupadas por pessoas interessadas e não indicadas. Aí a seleção será feita por algum critério: currículo, ligação com o objeto do curso, possibilidade de dispensa do servidor etc.
2.2.8.APOIADORES

2.2.8.1 É POSSÍVEL FAZER A CONTRATAÇÃO POR EXEMPLO DE APOIADORES DE EP, COM OS RECURSOS DA EP AOS QUAIS SE DETERMINARIAM AÇÕES PARA GRUPOS DE MUNICÍPIOS COM O OBJETIVO DE MUDANÇA DAS PRATICAS DE SAÚDE NOS MESMOS?

Sim, conforme dito acima e seguindo a determinação legal: CNPJ ou RPA e nunca pago a servidores da mesma instância de governo quando o pagamento for público. Se for terceirizado a outra instituição não existe impedimento de ser pago a servidores públicos, sempre com o cuidado de que não seja feito em horário de trabalho, sem compensação. Evitar qualquer suspeita ou acusação de duplo pagamento a servidores.

2.2.9.PRESTAÇÃO DE CONTAS
2.2.9.1 APÓS OS RECURSOS FINANCEIROS SEREM REPASSADOS PARA OS MUNICÍPIOS EXECUTORES DE AÇÕES DE EP QUAL O TEMPO PARA EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS AÇÕES?
É melhor primeiro fazer todo este processo e só perto do momento do curso fazer as transferências para facilitar o processo, mas tudo dentro do mesmo exercício ou prorrogado por um instrumento e pela parte que transferiu.
2.2.9.2 QUAL É O FLUXO PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS E QUANDO DEVE SER REALIZADA, REFERENTE ÀS AÇÕES DE EP;
Pode ser a cada recurso repassado ou no final do exercício, a critério do repassador.  
2.2.9.3 QUAIS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS AÇÕES DE EP PARA CADA MODALIDADE DE EXECUÇÃO FINANCEIRA;
2.2.9.3.1EXECUÇÃO FINANCEIRA POR RPA;
Bem, tudo o que comprove a exatidão da utilização dos recursos (extrato bancário, nota de empenho, comprovante das despesas, liquidação das despesas, conciliação bancaria(aplicação, rendimentos e saldos) e deve estar contemplado no instrumento de contrato (obrigações da contratada,  a forma de como prestar contas).
2.2.8.3.2 EXECUÇÃO FINANCEIRA POR INTERMÉDIO DE UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO OU DE UM ESTABELECIMENTO DE SAÚDE OU POR UM CONSÓRCIO? 
Segue os mesmos moldes acima. Qualquer instituição com personalidade jurídica e de preferência alguma que trabalhe com saúde ou ensino e, melhor ainda, se for pública ou sem fins lucrativos.
.
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